
Resumo: Os recentes processos de expansão urbana 
acabaram por influenciar diversos fatores, onde 
emplacam os aspectos socioeconômicos, políticos e 
culturais. Nesse quadro socioeconômico, destacam os 
novos espaços de moradias, podendo ser ocupações 
irregulares, loteamentos e conjuntos habitacionais, 
dependendo do seu formato de organização e da 
necessidade de surgimento frente aos processos de 
expansão urbana. O caso de Belém é caracterizado 
principalmente pelos processos de conurbação e 
migrações pendulares dos municípios próximos para 
a capital paraense, em que o transporte coletivo é 
considerado como um vetor de desenvolvimento, em 
que podem ser caracterizados pelo formal e informal, 
influenciados diretamente pela ação do estado e a 
necessidade de seus moradores em se deslocar pela 
metrópole. 
Palavras-chave: Metrópole. Conurbação. Transporte 
Coletivo. Transporte Formal e Informal.

Abstract: The recent processes of urban expansion 
ended up influencing several factors, in which the 
socioeconomic, political and cultural aspects emerge. In 
socioeconomic context, the new housing spaces stand 
out irregular occupations, subdivisions and housing 
complexes, depending on their organizational format 
and need to appear in front of urban expansion processes. 
This case of Belém characterized mainly by the processes 
of conurbation and commuting migrations from nearby 
municipalities to the capital of Pará, where collective 
transport considered as a development vector, in which 
they can be characterized by the formal and informal, 
influenced directly by the action of the state and the 
need of its residents to move through the metropolis.
Keywords: Metropolis. Conurbation. Collective 
Transport. Formal And Informal Transport.
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Introdução
As	 recentes	 confi	gurações	 urbanas	 nas	 cidades	 brasileiras,	 ganharam	diversas	 carac-

terísti	cas	em	todo	o	território	brasileiro,	sobretudo	relacionada	aos	seus	agentes	sociais.	No	
caso	da	Amazônia,	essa	compreensão	é	a	parti	r	das	complexidades	e	sua	diversidade.	Segun-
do	Trindade	Junior	(2011,	2013)	e	Tavares	(2011),	a	região	Amazônica	traz	em	seus	aspectos,	
contrastes	ligados	à	sua	formação	territorial,	infl	uenciando	as	diversas	lógicas	em	suas	redes,	
tanto	ao	padrão	dendríti	co	(transporte	fl	uvial),	quanto	pela	rede	rodoviária	vigente	a	parti	r	dos	
anos	1950.	

Nesse	aspecto,	destaca	Rodrigues	(2010),	essas	transformações	mostram	que	a	não	re-
velação	desse	território	causado	por	esses	processos,	afi	rmariam	uma	impossibilidade	concre-
ta	de	uma	geografi	a	sem	a	história	e	sem	a	compreensão	dos	diversos	contrastes	existentes	ao	
longo	da	história. 

A	parti	r	dessa	inserção	no	território,	destacam-se	as	cidades	de	Belém	e	Manaus,	que	
ganharam	o	status	de	‘’metrópoles	regionais’’,	segundo	a	análise	do	IBGE	(2008),	em	que	são	
as	principais	da	Amazônia	Oriental	e	Amazônia	Ocidental,	respecti	vamente.	Essas	parti	culari-
dades	nas	então	denominadas	de	‘’metrópoles	da	Amazônia’’,	segundo	Veloso	(2015),	relacio-
nam-se	principalmente	as	característi	cas	de	inserção	no	cenário	internacional,	as	rupturas	e	
confl	itos	políti	cos	que	infl	uenciaram	as	suas	criações	e	fatores	de	infl	uência	perante	a	região	
Amazônica.

Ligados	a	essa	relação,	os	défi	cits	habitacionais	se	tornaram	cada	vez	mais	evidentes,	o	
que	levou	a	se	pensar	em	políti	cas	habitacionais,	ainda	no	Regime	Militar	(1964-1985),	a	parti	r	
do	Banco	Nacional	de	Habitação	(BNH).	Após	diversas	fases	estaduais	e	federais,	destacam	o	
Programa	Minha	Casa	Minha	Vida	(PMCMV),	obedecendo	diversas	sínteses	para	a	sua	promo-
ção,	assim	contribuindo	para	os	processos	de	expansão	urbana,	segundo	Silva	(2014).

Além	 desses	 projetos	 de	 habitação,	 caracterizam-se	 o	 surgimento	 dos	 Aglomerados	
Subnormais,	conforme	analisa	o	IBGE	(2010)	e	os	Assentamentos	Espontâneos	a	parti	r	da	visão	
de	Trindade	Jr.	(2016).	Esses	modelos	considerados	por	Castro	(2013)	como	dominantes	em	
relação	as	classes	mais	baixas,	tem	uma	consolidação	progressiva,	ocasionada	principalmente	
pelas	ações	estatais.

No	trabalho	em	questão,	originário	em	parte	do	projeto	de	iniciação	cientí	fi	ca	inti	tulado	
‘’O	transporte	coleti	vo	nas	metrópoles	amazônicas:	análise	da	organização	do	sistema	em	Ma-
naus	e	Belém’’,	desenvolvido	entre	os	anos	de	2017	e	2018.	A	nossa	abordagem	está	relaciona-
da	com	os	novos	espaços	habitacionais	com	a	questão	dos	transportes,	fator	primordial	para	
o	assentamento	dessas	populações	e	a	possibilidade	de	 lucro	e	 interesse	do	empresariado,	
conforme	analisa	Mercês	(2007).

Desenvolvimento
Área de Estudo
	A	Região	Metropolitana	de	Belém	(RMB),	criada	no	ano	de	1973,	a	parti	r	da	Lei	Com-

plementar	 nº14/1973	 e	 alterada	 posteriormente	 pelas	 Leis	 Complementares	 Estaduais	 nº	
027/1995,	nº072/2010	e	nº076/2011,	abrange	07	(sete)	municípios,	além	da	capital	Belém.	
Os	municípios	de	Ananindeua,	Benevides,	Castanhal,	Marituba,	Santa	Bárbara	do	Pará	e	Santa	
Isabel	são	dependentes	em	relação	a	metrópole	regional.	É	importante	ressaltar	que	se	deve	
pensar	a	RMB	em	dois	aspectos:	a	periferia	da	metrópole	e	as	suas	infl	uências	imediatas,	abor-
dadas	por	Trindade	Jr.	(2016)	e	Amaral	e	Ribeiro	(2016).

	Para	fi	ns	desse	estudo,	serão	analisados	os	seguintes	locais:	em	Ananindeua,	serão	os	
bairros	localizados	no	lado	direito	da	BR-316,	que	correspondem	os	seguintes:	Águas	Lindas,	
Águas	Brancas	e	Aurá,	enquanto	que	no	município	de	Marituba,	o	enfoque	será	dado	nos	bair-
ros	Almir	Gabriel,	Canaã	e	Riacho	Doce,	estes	últi	mos,	ainda	em	processos	de	criação	por	parte	
do	Projeto	de	Lei	nº	067/2018	e	considerados	como	comunidades,	conforme	fi	gura	abaixo.	
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Figura 1. Área	de	Estudo	dos	novos	espaços	Habitacionais

Fonte:	Gabriel	Santos,	2018.

A ocupação da BR-316: diferentes ocupações, diferentes formatos e 
a presença do transporte 

Relacionar	a	BR-316	com	os	processos	de	expansão	da	Região	Metropolitana,	é	analisar	
principalmente	as	questões	populacionais	existentes	nas	léguas	patrimoniais	e	a	sua	expulsão	
para	as	áreas	de	expansão,	sobretudo	com	os	projetos	desenvolvidos	pela	COHAB-PA,	confor-
me	analisa	Trindade	Jr.	(1997).	

A	parti	r	disso,	as	áreas	de	expansão	passam	a	ganhar	diversos	empreendimentos	habi-
tacionais,	tanto	por	parte	do	estado,	quanto	por	parte	dos	entes	federais,	neste	caso	desta-
cando	a	Superintendência	de	Desenvolvimento	da	Amazônia	(SUDAM)	e	o	Banco	Nacional	de	
Habitação	(BNH),	conforme	mostram	Santo	e	Oliveira	(2014)	e	Silva	(2014).

O	bairro	de	Águas	Lindas	tem	sua	fundação	entre	meados	dos	anos	1970	e	anos	1980,	a	
parti	r	das	ocupações	irregulares	e	construção	de	conjuntos	habitacionais	por	parte	de	projetos	
desenvolvidos	entre	a	COHASPA	 (Companhia	Habitacional	dos	 Servidores	Públicos	da	Ama-
zônia),	BNH,	SUDAM	e	a	COHAB.	Essa	situação	é	destacada	principalmente	no	Conjunto	Julia	
Seff	er,	cuja	análise	de	Trindade	Jr.	(2016)	cita	o	registro	desta	localidade	na	COHAB-PA,	como	
entregue	em	1984.	

A	peculiaridade	desse	conjunto,	se	estende	até	a	atualidade	em	seu	reconhecimento.	
Isso	é	causado	principalmente	pela	documentação	existente	na	Prefeitura	Municipal	de	Ana-
nindeua,	onde	alguns	vinculam	a	área	 como	conjunto	do	bairro	Águas	 Lindas	e	outras	que	
concedem	sua	estruturação	a	um	bairro	independente.	Para	fi	ns	deste	estudo,	é	relacionado	
o	decreto	Nº	15.163/2012	(Plano	Municipal	de	Desenvolvimento	Rural	Sustentável	–	PMDRS),	
catalogando	esta	região	como	um	dos	bairros	do	município.

A	divisão	do	bairro	Águas	Lindas	é	correspondente	aos	conjuntos	Verdejante	(Etapas	I	
ao	III),	Loteamento	Olga	Benário	e	Conjunto	Residencial	Park	Anne.	Na	divisão,	ressalta	o	Olga	
Benário,	como	uma	área	denominada	de	Aglomerado	Subnormal	e	a	inclusão	de	boa	parte	do	
bairro	Águas	Lindas	nessa	questão,	conforme	delimitado	pelo	IBGE	(2010).
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Figura 2. Divisão	do	Águas	Lindas

Fonte:	Gabriel	Santos,	2018.

Um	dos	aspectos	voltados	a	questão	do	bairro	Águas	Lindas,	é	em	relação	ao	limite	do	
mesmo,	devido	à	proximidade	com	o	Parque	Estadual	do	Uti	nga	(PEUT),	localizado	no	municí-
pio	de	Belém.	Algumas	áreas	que	são	localizadas	nesse	limite,	como	os	Loteamentos	Olga	Be-
nário	e	Conjunto	Verdejante	(etapas	I	ao	II),	acabam	por	ocasionar	aspectos	de	confl	ito	com	a	
administração	municipal	de	Belém.	Segundo	Silva	e	Tourinho	(2016),	essa	questão	é	envolvida	
principalmente	com	os	agentes	de	serviços	públicos	oferecidos	a	essas	populações,	onde	não	
há	um	consenso	em	relação	a	esse	fornecimento.	

Um	dos	bairros	em	questão,	o	Aurá,	tem	sua	história	ligada	ao	anti	go	Aterro	Sanitário,	
conhecido	como	‘’lixão	do	Aurá’’,	instalado	ainda	em	meados	dos	anos	1990.	Segundo	Furtado	
(2010),	até	o	ano	de	1993,	haviam	lití	gios	existentes	com	divisão	do	bairro	entre	os	dois	muni-
cípios.	Destacando	a	Lei	nº	5.778/93,	parte	do	então	bairro	passou	a	ser	pertencente	a	Belém,	
na	qual	percebe-se	a	questão	dos	confl	itos	já	vistos	em	relação	ao	bairro	Águas	Lindas.

Atualmente,	 a	 denominação	 de	 Aurá	 ressalta	 o	 histórico	 negati	vo	 do	 lixão	 de	 Ana-
nindeua,	conhecido	como	Anita	Gerosa.	A	divisão	do	bairro	(fi	gura	3)	corresponde	ao	Anita	
Gerosa,	 Santana	do	Aurá	 (etapas	 I	 e	 II),	Conjunto	Residencial	Bem	Viver,	Residencial	Carlos	
Marighella,	Residencial	Juscelino	Kubistcheck,	Conjunto	Ananin,	Residencial	Pietro	Gerosa,	Re-
sidencial	Pouso	dos	Aracanga,	Conjunto	Verdejante	IV,	Jardim	Nova	Vida,	Jardim	Hokkaido	e	
Jardim	Jader	Barbalho,	onde	boa	parte	desses	assentamentos	surgiram	a	parti	r	de	confrontos	
com	o	estado	e	a	forte	parti	cipação	dos	movimentos	sociais.
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Figura 3. Divisão	do	Aurá/Anita	Gerosa

Fonte:	Gabriel	Santos,	2018.

É	 importante	 ressaltar	 que	 os	 casos	 do	 Aurá	 e	 do	 Águas	 Brancas,	 a	 ser	 citado	
posteriormente,	fazem	parte	daquilo	que	Trindade	Jr.	(2016)	classifi	ca	como	Assentamentos	
Espontâneos,	ocorrendo	o	papel	posterior	do	estado	a	essas	 ‘’invasões’’	e	 ‘’ocupações	pre-
cárias’’,	conforme	ressalta	Braga	(2013)	e	Trindade	Jr.	(2016).	Em	relação	a	essa	questão,	de-
monstra	o	surgimento	de	processos	jurídicos,	em	que	são	destacados	a	desapropriação	dessas	
terras,	 com	o	 intuito	de	 regularização	e	provimento	posterior	dos	 serviços	de	urbanização,	
tanto	de	locais	pertencentes	ao	poder	público,	quanto	por	pessoas	fí	sicas	e	pessoas	jurídicas.

O	Bairro	do	Águas	Brancas,	localizado	entre	o	Águas	Lindas	e	o	Aurá	é	localizado	sem	en-
traves	jurídicos	dentro	do	município	de	Ananindeua.	A	sua	divisão	corresponde	aos	Conjuntos	
Jardim	Amazônia	(etapa	I	e	II),	Girassol,	onde	são	considerados,	em	boa	parte	de	sua	amplitu-
de,	Aglomerados	Subnormais	a	parti	r	da	defi	nição	do	IBGE,	adotada	em	2010.

Figura 4. Divisão	do	Águas	Brancas

Fonte:	Gabriel	Santos,	2018.
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Perc	ebe-se	então,	diversas	disparidades	em	relação	aos	 formatos	de	ocupação,	onde	
a	classifi	cação	de	Trindade	Jr.	(2016),	envolve	o	planejamento	(neste	caso,	a	primeira	forma	
de	Assentamento	Planejado),	as	ocupações	irregulares	e/ou	espontâneas	e	os	dirigidos.	Este	
últi	mo,	presente	no	caso	de	alguns	locais,	é	presente	as	questões	de	fi	nanciamentos,	tanto	por	
parte	do	estado,	quanto	por	parte	dos	entes	privados.

Com	isso,	esses	processos	considerados	como	descentralizadores	e	a	expulsão	das	áreas	
de	baixadas,	para	as	posteriores	áreas	de	transição	e	expansão	existente	na	Região	Metropo-
litana.	Com	isso,	surgem	as	novas	demandas	de	serviços,	considerado	o	transporte	como	uma	
das	principais,	obedecendo	os	aspectos	da	migração	pendular	na	Região,	 conforme	analisa	
Carmo	et al	(2015).

No	caso	do	transporte	público,	a	parti	cipação	dos	entes	federati	vos	de	Belém	e	Ananin-
deua	interligam-se	tanto	ao	transporte	municipal,	quanto	ao	transporte	metropolitano	(impor-
tante	elo	de	ligação	com	pontos	estratégicos	da	cidade	de	Belém).	É	importante	ressaltar	que	
o	transporte	formal	metropolitano	está	vinculado	à	Superintendência	de	Mobilidade	Urbana	
de	Belém	(SeMOB),	caracterizado	pela	excepcionalidade	de	não	haver	uma	secretaria	estadual,	
conforme	analisa	Rendeiro	(2015).

No	caso	do	transporte	municipal	de	Ananindeua,	considerado	como	informal	e/ou	Al-
ternati	vo,	é	regulamentado	pela	Secretaria	Municipal	de	Transportes	e	Trânsito	(SEMUTRAN).	
O	sistema	municipal	é	caracterizado	por	cerca	de	15	linhas	municipais	e	03	intermunicipais,	
estas	últi	mas,	em	parceria	com	a	Prefeitura	Municipal	de	Marituba,	conforme	percebido	em	
pesquisa	de	campo.	Nos	bairros	estudados,	foram	catalogadas	as	seguintes	linhas	e	empresas	
operantes	no	sistema.

Quadro 1. Linhas	operantes	e	exti	ntas	do	Sistema	de	Ananindeua	na	Região	Estudada

Nº ITINERÁRIO/VIA EMPRESA	OPERANTE
002 Anita	Gerosa	x	Castanheira	(via	Icuí) Coopcaban
004 Julia	Seff	er	x	Cidade	Nova Barata	Transportes
009 Águas	Lindas	x	Cidade	Nova	(via	Nova	Vida) Cooperti	cal
010 Águas	Lindas	x	Cidade	Nova	6 Cooperti	cal
011 Águas	Lindas	x	Castanheira	(via	Olga	Benário) Voyage	e	Cootranstur-OLB

013 Águas	Brancas	x	Castanheira Unicootrans	e	e	Cootabtur
014 Águas	Brancas	x	Cidade	Nova	(via	PAAR) Barata	Transportes

022 Águas	Brancas	x	40	Horas Nova	Jerusalém	(linha	e	empresa	exti	nta)

- Olga	Benário	x	Castanheira Fusão	com	a	linha	011	
- Águas	Brancas	x	Castanheira	(via	PAAR) Transportes	Magalhães	 (empresa	 exti	nta	 e	 fusão	

da	linha	com	a	013	e	014)
- Aurá	x	Cidade	Nova	(via	PAAR) Unicootrans	(linha	exti	nta)

Fonte:	SEMUTRAN,	2018.	Elaborado	por:	Gabriel	Santos.

Nos	 dados	 citados,	 percebe-se	 o	 envolvimento	 da	 Barata	 Transportes,	 já	 catalogada	
como	empresa	de	transportes	na	SeMOB,	com	linhas	caracterizadas	pela	interligação	entre	os	
municípios	de	Ananindeua	e	Marituba	com	desti	no	à	capital	paraense.	A	inserção	da	empresa	
é	 interligada	com	a	Transportes	Marituba	 (TransMab),	datada	de	1984,	 conforme	descrição	
de	Mercês	(1998)	e	Castro	(2015),	cuja	separação	formou	além	da	Barata,	Transportes	Águas	
Lindas,	Vialoc	e	a	Via	Metropolitana	Transportes,	esta	últi	ma	exti	nta	e	seu	espólio	de	frotas	
repassadas	as	demais.

A	questão	das	linhas	metropolitanas,	estas	com	desti	no	a	Belém	(quadro	2),	são	caracte-
rizadas	pelas	ordens	de	serviço	distribuídas	pela	SeMOB,	responsável	pelas	linhas	do	município	
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de	Belém	e	as	interligações	com	a	capital	a	parti	r	de	seus	municípios.	O	aspecto	desta	respon-
sabilidade	é	realizado	em	parceria	com	as	prefeituras	das	cidades,	que	autorizam	a	ordem	de	
serviço,	possibilitando	a	integração	e	a	ligação	com	a	capital	paraense.

Quadro 2. Linhas	do	Transporte	Metropolitano	nos	bairros	Estudados

LINHA ITINERÁRIO/VIA EMPRESA OPERANTE
915 Águas	Lindas	x	Pátio	Belém Transp.	Águas	Lindas
916 Águas	Lindas	x	Ver-O-Peso Transp.	Águas	Lindas
922 Águas	Lindas	x	Presidente	Vargas Transp.	Águas	Lindas
980 Ananindeua	(Águas	Brancas)	x	Presidente	Vargas Barata	Transportes
988 Ananindeua	(Aurá/Anita	Gerosa)	x	Presidente	Vargas Vialoc
992 Julia	Seff	er	x	Presidente	Vargas Autoviária	Paraense
993 Julia	Seff	er	x	Páti	o	Belém Barata	Transportes
996 Águas	Lindas	x	Icoaraci Transp.	Águas	Lindas

Fonte:	SEMUTRAN	e	SEMOB,	2018.	Elaborado	por:	Gabriel	Santos

É	importante	ressaltar	a	presença	dos	grupos	empresariais	em	áreas	específicas	(fi	gura	
5),	onde	existe	de	fato,	demandas	diárias	de	passageiros.	As	cooperati	vas	atuam	nas	áreas	com	
maior	precarização,	assim	mostrando	as	discrepâncias	em	relação	ao	transporte	na	área.

Figura 5. Operação	do	Transporte	Municipal	e	Metropolitano

Fonte:	acervo	de	Lucas	Jacó	e	Elvis	Sanches.

Essa	observação	acerca	do	transporte	formal	e	informal,	pode	ser	compreendida	tam-
bém	em	aspectos	voltados	a	ilegalidade	generalizada.	Conforme	Castro	(2013),	esse	aspecto	
generalizado,	é	caracterizado	pela	ausência	do	poder	público	ou	por	uma	presença	arbitrária,	
como	veremos	posteriormente	nos	casos	de	Marituba,	quanto	por	formato	de	paternalista,	em	
relação	aos	processos	de	urbanização	e	reconhecimento	nessas	localidades.
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Os casos de Marituba: Expansão da Periferia, Confl itos e as questões 
envolvendo o transporte coleti vo

O	município	de	Marituba	é	considerado	um	dos	mais	novos	em	relação	a	emancipação,	
cuja	sua	concreti	zação	se	deu	apenas	em	1994.	Apesar	de	ser	o	mais	novo,	a	sua	história	é	
ligada	a	Estrada	de	Ferro	Belém-Bragança	e	a	sua	incorporação	a	Benevides,	segundo	a	Prefei-
tura	de	Marituba	(2018).

A	divisão	de	Marituba,	consisti	u	a	parti	r	de	divisão	existente	entre	os	anos	de	1980	e	
1990,	considerando	boa	parte,	envolvidos	a	parti	cipação	popular	e	em	formato	mínimo,	gru-
pos	empresariais,	conforme	analisa	Trindade	Jr.	(2016).	A	parti	r	disso,	a	região	considerada	já	
como	área	de	expansão	e	periferia	da	metrópole,	a	parti	r	do	processo	de	suburbanização,	as-
sim	desencadeando,	passou	a	ter	um	diverso	conti	ngente	populacional,	ainda	datado	dos	anos	
1940,	mas	fortalecido	em	meados	dos	anos	1980	e	1990.	

Os	bairros	em	questão,	contém	um	histórico	de	ocupações	pós-1990,	com	a	estrutura	
política	e	municipal	já	defi	nidas,	onde	já	se	abrange	as	divisões	administrati	vas	e	seus	limites	
com	os	municípios	de	Ananindeua	e	Benevides,	que	segundo	Trindade	Jr.	(2016),	foram	con-
fl	ituosos,	devido	à	presença	dos	agentes	empresariais	e	das	empresas	localizadas	as	margens	
da	BR-316.

Em	primeiro	momento,	 ressalta	o	bairro	Almir	Gabriel,	que	 tem	sua	 fundação	 ligada	
principalmente	ao	fortalecimento	do	Parti	do	dos	Trabalhadores	 (PT)	no	estado	do	Pará,	em	
meados	de	1997.	Na	sua	fundação,	foi	bati	zado	como	bairro	‘’Che	Guevara’’,	cujo	signifi	cado	é	
aliado	a	aspectos	ideológicos	do	parti	do.

O	 bairro	 Almir	 Gabriel,	 é	 desapropriado	 da	 Fazenda	 Santo	 Amaro	 e	 foi	 reconhecido	
como	bairro	em	meados	de	1999,	a	parti	r	dos	decretos	e	reconhecido	inicialmente	como	‘’Che	
Guevara’’	e	renomeado	para	Almir	Gabriel	um	ano	mais	tarde,	conforme	a	descrição	de	Nas-
cimento	(2008).

Para	o	 IBGE	(2010),	apesar	dos	processos	de	urbanização	a	ocorrer	e	a	regularização	
fundiária	posterior	pela	COHAB,	a	área	correspondente	ao	Almir	Gabriel,	é	analisada	como	um	
Aglomerado	Subnormal,	devido	a	sua	infraestrutura	viária	e	urbanísti	ca	não	corresponder	aos	
padrões	municipais	de	planos	diretores	e	leis	orgânicas.

A	parti	r	do	Almir	Gabriel,	tem	o	fortalecimento	de	algumas	ocupações	posteriores	no	
território	de	Marituba,	 algumas	 já	nos	 limites	 com	o	município	de	Benevides.	 Em	primeiro	
momento,	ressalta	a	Agrovila	Riacho	Doce	e	o	Bairro	Vila	Canaã,	denominada	de	Residencial	
Pastor	José	de	Arimatéia,	onde	atualmente	é	dividido	nos	seguintes	locais:	comunidade	Bom	
Jesus,	Residencial	 Jardim	de	Deus,	Residencial	Monte	das	Oliveiras	e	Residencial	Deus	 Seja	
Louvado,	conforme	fi	gura	abaixo.

Figura 6. Áreas	de	Marituba

Fonte:	Gabriel	Santos,	2018.
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A	mesma	situação	vista	no	bairro	Almir	Gabriel,	podem	ser	analisados	no	Riacho	Doce	e	
Canaã,	como	categorias	de	Aglomerados	Subnormais.	Uma	das	percepções	vistas	é	a	precari-
zação	no	saneamento	básico	e	no	deslocamento	de	seus	moradores.

Apesar	das	precarizações,	 o	 serviço	de	 transporte	 coleti	vo	é	dividido	entre	 as	 linhas	
metropolitanas,	este	presente	em	maior	quanti	dade.	O	caso	do	transporte	coleti	vo	municipal	
em	Marituba	(fi	gura	7),	é	alvo	de	uma	precarização	extrema,	visto	que	em	pesquisa	de	cam-
po,	o	órgão	de	transporte	municipal	dispõe	de	autorizações	precarizadas	para	operação,	sem	
iti	nerários	defi	nidos,	devido	as	denominadas	ordens	de	serviço	serem	anuladas	desde	2006.	
Apesar	disso,	houve	um	processo	de	reformulação	em	2019,	mas	sem	uma	defi	nição	conjunta	
da	organização,	conforme	tabela	abaixo	catalogada	em	pesquisa	de	campo.

Quadro 3. Linhas do Transporte Municipal na área do bairro Almir Gabriel

LINHA ITINERÁRIO/VIA EMPRESA OPERANTE
- Almir	Gabriel	x	Castanheira Cooptauma
- Riacho	Doce	x	Castanheira Cootrama

Canaã	x	Castanheira COONTRAT	Brasil

Fonte: SEGMOB e Prefeitura de Marituba, 2019. Elaborado por: Gabriel Santos.

Figura 7. Operação do Informal em Marituba, destacando a precarização do serviço

Fonte:	Acervo	de	Ramon	Gonçalves	do	Rosário.

No	caso	das	linhas	metropolitanas,	as	autorizações	são	realizadas	em	parceria	entre	as	
Prefeituras	de	Marituba	e	Belém,	que	agem	em	formatos	de	parceria.	O	que	se	percebe	nessa	
região	é	a	formação	de	um	monopólio	na	operação	do	serviço	pela	Autoviária	Paraense,	em-
presa	criada	em	1997,	com	o	nome	de	Viação	Nossa	Senhora	do	Carmo	e	posteriormente	alte-
rada,	conforme	analisam	Mercês	(1998)	e	Castro	(2015).	Abaixo,	as	linhas	existentes	na	região.	
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Quadro 4. Linhas do Transporte Metropolitano nos bairros Estudados

LINHA ITINERÁRIO/VIA EMPRESA OPERANTE
924 Iti	nerário	A:	Almir	Gabriel	x	Presidente	Vargas Autoviária	Paraense

Iti	nerário	B:	Canaã	x	Presidente	Vargas Autoviária	Paraense

925 Iti	nerário	A:	Almir	Gabriel	x	Ver-O-Peso Autoviária	Paraense
Iti	nerário	B:	Canaã	x	Ver-O-Peso Autoviária	Paraense

926 Almir	Gabriel	x	Páti	o	Belém Autoviária	Paraense

Fonte:	SEMOB,	2018.	Elaborado	por:	Gabriel	Santos.

A	parti	r	de	Marituba,	a	pouca	parti	cipação	do	agente	municipal	e	o	monopólio	formado	
pelo	agente	metropolitano	e	pela	corporação	empresarial	(fi	gura	8),	mostram	à	revelia	de	mui-
tos	casos	na	organização	do	transporte	coleti	vo	em	Marituba.	As	principais	causas,	conforme	
a	análise	em	campo	e	a	entrevista	na	Prefeitura	Municipal,	constatam	a	difí	cil	relação	com	as	
Cooperati	vas	e	falta	de	empenho	nos	estudos	de	viabilidade.

Figura 8. Monopólio	da	Autoviária	Paraense

Fonte:	Acervo	de	Vinicius	Alexandre.

Essa	questão	da	falta	de	organização	e	incertezas	no	modal	de	transporte	em	Marituba,	
contribui	para	uma	dicotomia	operacional,	enfati	zando	principalmente	a	precarização.	A	parti	r	
disso,	as	conotações	do	transporte	coleti	vo	de	Marituba	se	baseiam	em	uma	sobrevivência	
operacional	dos	cooperados	e	a	metropolização	do	transporte,	tornando	um	sistema	depen-
dente	e	confl	ituoso	entre	os	agentes.	

Conclusão
Os	novos	espaços	habitacionais	existentes	nos	municípios	de	Ananindeua	e	Marituba,	

acabam	por	se	diferenciar	em	alguns	aspectos,	sobretudo	nas	quais	envolvem	a	sua	forma-
ção.	Entretanto,	as	problemáti	cas	urbanas,	aliadas	com	a	falta	de	planejamento	por	parte	do	
estado,	contribuem	para	a	precarização	em	muitas	vezes,	das	relações	sociais	e	econômicas	
vigentes	nesses	setores.
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O	transporte	coleti	vo,	considerado	um	dos	vetores	do	desenvolvimento	nessas	áreas,	é	
de	suma	importância	frente	aos	processos	de	metropolização	e	conurbação	existentes	na	Re-
gião	Metropolitana	de	Belém.	A	importância	dada	para	esse	setor,	compreende	principalmen-
te	ao	surgimento	de	novos	agentes	empresariais,	além	dos	autônomos,	que	disputam	esses	
espaços	novos	e	acabam	por	formar	novas	territorialidades.

A	parti	r	da	formação	das	territorialidades,	o	papel	dos	agentes	públicos,	tanto	metro-
politanos,	quanto	municipais,	é	o	estabelecimento	de	regras,	tanto	no	uso	e	ocupação	do	solo,	
quanto	no	formato	de	transporte	oferecido	a	essa	população.	A	parti	r	disso,	a	importância	do	
planejamento	e	das	políti	cas	públicas	voltadas	a	esse	setor,	favorecem	em	boa	parte	os	aspec-
tos	relacionados	a	conforto	e	a	disponibilidade	na	relação	da	migração	pendular,	muito	forte	
na	Região	Metropolitana.
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